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ResuMO: No presente artigo, analisa-se a for-
mação do sistema brasileiro de transmissão de 
imóveis em perspectiva comparada. Parte-se do 
direito romano e da formação dos sistemas de 
transmissão alemão e francês, uma vez que tais 
precursores pautaram a discussão que ocorreu 
no Brasil (como no restante do mundo). Após, 
procura-se descrever as diversas polêmicas que 
ocorreram em solo nacional sobre o tema que, 
embora tenham envolvido alguns dos maiores 
juristas pátrios, surpreendentemente, parecem 
desconhecidas por boa parte da doutrina nacio-
nal contemporânea e, consequentemente, tam-
bém pelos estrangeiros. Afinal, como o vendedor 
de um imóvel cumpre a sua obrigação?

PaLavRas-chave: Obrigação do vendedor de 
transmitir a propriedade – Sistemas de transmis-
são da propriedade – Compra e venda – Direito 
Civil – Direito Comparado.

aBstRact: This paper analyzes the development 
of the Brazilian property transfer system from a 
comparative perspective, remounting its origins 
in Roman Law and later the creation of specif-
ic property transfer systems in Germany and 
France, as forerunners to the development of 
the Brazilian system, as well as in many others 
around the world. The paper exposes some of 
the criticism offered by Brazilian legal scholars 
at the time of the development of the Brazilian 
system, which is particularly unknown to con-
temporary scholars, whether Brazilian or foreign. 
Essentially, how does the seller of property shall 
duly perform his obligation?

 
keywORds: Seller’s obligation to transfer own-
ership of property  – Property transfer sys-
tems  – Contract and sales Law  – Private 
Law – Comparative Law.
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atribuição de eficácia real na contemporaneidade. 5. Sistema brasileiro. 5.1. Polêmica posterior 
ao Código Civil: Lysippo Garcia, Philadelpho Azevedo, Soriano Neto e outros grandes juristas. A 
fé pública registral no Brasil. 5.2. A polêmica entre Pontes de Miranda, Darcy Bessone e Clóvis do 
Couto e Silva. Conclusões. Referências bibliográficas.

inTRodução

Talvez1 seja possível resumir o tema do presente artigo com uma pergunta que de-
nota simplicidade: como o vendedor de um imóvel cumpre a sua obrigação de entregar 
a coisa? Por trás da resposta, estão os meandros dos diferentes sistemas de atribuição de 
eficácia real, não apenas de transmissão da propriedade (e menos ainda da propriedade 
sobre imóveis). Optou-se por esse foco nos imóveis – nestes tempos em que os bens mó-
veis muitas vezes suplantam a propriedade imobiliária em importância econômica – em 
razão da maior dificuldade na visualização de um “ato de entrega” do bem.

Assim, caberá investigar essa questão perante os grandes sistemas de atribuição de 
eficácia real, com destaque para os sistemas francês (e aqui a pergunta já parece mal co-
locada, em razão do princípio do consensualismo, pelo qual a compra e venda sequer 
criaria obrigação para o vendedor), alemão e brasileiro, mas iniciando a análise pelo di-
reito romano, e sem que se afaste a menção a outros sistemas.

Evidentemente, não há qualquer pretensão de analisar detalhadamente o sistema 
registral imobiliário de cada um dos países mencionados. O que se busca é retirar deles 
subsídios que permitam uma melhor compreensão do modelo brasileiro, para que seja 
possível situá-lo, em linhas gerais, entre os grandes sistemas existentes no mundo. Mui-
tos estudiosos vêm analisando os diferentes sistemas registrais imobiliários em pers-
pectiva comparada, e se espera que o presente artigo ajude a incluir o sistema brasileiro 
na análise crítica de tais juristas.

Poderia parecer algo simples, sem grande importância, porém, o trabalho foi impul-
sionado pela constatação de que nem mesmo em solo nacional o nosso sistema tem si-
do devidamente compreendido. Uma grande parcela dos juristas brasileiros não parece 
familiarizada com algumas das discussões mais interessantes que ocorreram no país, 
como o embate entre Couto e Silva, Pontes de Miranda e Darcy Bessone, ou a discussão 
entre Lysippo Garcia e Soriano Neto sobre a fé pública registral.

 1. O presente artigo foi desenvolvido pelo autor como membro do Núcleo de Pesquisa em Direito 
Civil Comparado da Universidade Federal do Paraná – UFPR, coordenado pelo Prof. Dr. Ro-
drigo Xavier Leonardo. A ideia inicial, do questionamento – “como o vendedor de um imóvel 
cumpre a sua obrigação de dar?” –, decorre de uma apresentação elaborada na disciplina “Crí-
tica às instituições fundamentais do Direito Civil”, ministrada pelo Prof. Dr. Eroulths Cortiano 
Jr., cursada no doutorado da UFPR.
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mo, parece que ficam mais perguntas do que respostas: afinal, a identificação de um 
negócio de disposição não seria imposta pela lógica? E assim: há, de fato, sistemas de tí-
tulo e modo simples? As diversas combinações dos elementos que compõem um sistema 
de atribuição de eficácia real – separação de planos (Trennungsprinzip), abstração ou 
causalidade do negócio dispositivo, legitimação, fé pública registral – exigem uma aná-
lise mais aprofundada, notadamente dos efeitos práticos de cada combinação.

Aos poucos, parece que o direito registral, que passa tão rente à vida das pessoas, tem 
voltado a receber merecida atenção por parte dos estudiosos. Mas ainda se nota que o 
sistema brasileiro de atribuição de eficácia real, bem como os ricos debates narrados an-
teriormente, é pouco conhecido por juristas nacionais e estrangeiros. Espera-se que o 
presente artigo auxilie na compreensão do direito brasileiro e na retomada de tão rele-
vantes discussões.
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